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REGIAO ADMINISTRATIVA ESPECIAL
DE MACAU

Lei n.° 7/2010

Regime da carreira de técnico de
diagnoéstico e terapéutica

A Assembleia Legislativa decreta, nos termos da alinea 1) do
artigo 71.° da Lei Bésica da Regido Administrativa Especial de
Macau, para valer como lei, o seguinte:

CAPITULO I

Disposicoes gerais
Artigo 1.°
Objecto

A presente lei estabelece o regime juridico da carreira de téc-
nico de diagndstico e terapéutica.

Artigo 2.°

Ambito de aplicacao

1. A presente lei aplica-se aos técnicos de diagndstico e tera-
péutica dos Servigos de Satide da Regido Administrativa Espe-
cial de Macau, adiante designada por RAEM.

2. O disposto na presente lei € aplicavel, com as devidas adap-
tacdes, aos técnicos de diagndstico e terapéutica de outros servi-
¢os e organismos publicos da RAEM.

Artigo 3.°

Deveres especiais

1. Os técnicos de diagndstico e terapéutica exercem a sua ac-
tividade com responsabilidade profissional, devendo cooperar
com outros profissionais de satide para coordenar ou participar
em equipas de trabalho.
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2. Os técnicos de diagndstico e terapéutica, ainda que em
periodo de folga ou de descanso, devem tomar as providéncias
necessarias para proteger a satide da populacdo e participar em
trabalho de socorro em situacdes de emergéncia ou calamidade.

CAPITULO II

Estrutura da carreira

Artigo 4.°
Areas funcionais

1. A carreira de técnico de diagndstico e terapéutica organiza-
-se de acordo com as seguintes areas funcionais:

1) Laboratorial;
2) Farmacéutica;
3) Ortéptica;

4) Registografia.

2. Cada area funcional tem formas de exercicio adequadas a
natureza da actividade que desenvolve, a definir por regulamen-
to administrativo.

Artigo 5.°

Categorias

A carreira de técnico de diagndstico e terapéutica desenvol-
ve-se por cinco categorias, as de técnico de diagndstico e tera-
péutica de 2.7 classe, técnico de diagndstico e terapéutica de 1.°
classe, técnico de diagndstico e terapéutica principal, técnico
de diagndstico e terapéutica assessor e técnico de diagndstico e
terapéutica assessor principal, conforme o mapa 1 anexo a pre-
sente lei, da qual faz parte integrante.

Artigo 6.°

Conteudo funcional

1. Ao técnico de diagndstico e terapéutica de 2.* classe sdo
atribuidas, nomeadamente, as seguintes fungdes:

1) Recolher, preparar e executar elementos complementares
de diagnoéstico e de progndstico clinicos;

2) Preparar o doente para os diagnésticos e terapéuticas, por
forma a garantir a sua eficécia;

3) Zelar pela salvaguarda, no ambito da sua actividade, da
oportunidade, correc¢do técnica, rentabilidade e humanizacao
dos cuidados de satdde;

4) Participar na aquisi¢do e manutencao do material e equi-
pamento com que trabalha, bem como na respectiva gestdo de
aprovisionamentos;

5) Participar na elaboracdo e permanente actualiza¢do dos
ficheiros dos doentes do seu sector, bem como dos elementos
estatisticos aquele referentes;
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6) Cooperar com outros profissionais para a elevac¢ao do nivel
dos cuidados de saide prestados;

7) Assegurar o funcionamento continuo dos servigos de aten-
dimento ao publico, nomeadamente, de resposta diagndstica e
terapéutica rapida;

8) Garantir o funcionamento permanente dos servicos.

2. Ao técnico de diagndstico e terapéutica de 1.* classe s@o
atribuidas as funcdes inerentes a categoria de técnico de diag-
nostico e terapéutica de 2. classe e ainda as seguintes fungoes:

1) Participar e responsabilizar-se pelos grupos de trabalho
incumbidos de estudos, visando o aperfeicoamento de técnicas
relacionadas com os meios de diagndstico e terapéutica;

2) Apoiar o técnico de diagnéstico e terapéutica de 2.* classe
no exercicio das suas funcdes;

3) Prestar informagdes ou esclarecimentos a solicitagdo do
responsdvel do servigo a que pertencam.

3. Ao técnico de diagndstico e terapéutica principal s@o atri-
buidas as fung¢des inerentes a categoria de técnico de diagnodsti-
co e terapéutica de 1.” classe e ainda as seguintes funcdes:

1) Propor as medidas necessdrias a maior rentabilidade e efi-
ciéncia dos meios existentes nos servigos ou organismos a que
pertencam;

2) Participar nos trabalhos de concurso e de juri;

3) Apoiar os técnicos de diagnéstico e terapéutica das catego-
rias inferiores no exercicio das suas funcdes.

4. Ao técnico de diagndstico e terapéutica assessor sao atribui-
das as funcdes inerentes a categoria de técnico de diagndstico e
terapéutica principal e ainda as seguintes funcdes:

1) Dinamizar e colaborar em acgdes de investigagdo da res-
pectiva profissdo;

2) Orientar e coordenar a acgao dos técnicos de diagndstico e
terapéutica dos servicos que lhe estiverem confiados;

3) Colaborar em projectos de pesquisa e de investiga¢do na
respectiva drea funcional.

5. Ao técnico de diagndstico e terapéutica assessor principal
sdo atribuidas as fungdes inerentes a categoria de técnico de
diagndstico e terapéutica assessor e ainda as seguintes fungdes:

1) Participar nas ac¢des de gestao e formagao do pessoal, bem
como de gestdo tecnoldgica do servigo;

2) Emitir pareceres técnicos a solicitacdo do responsdvel do
servico a que pertencam.

CAPITULO 111

Desenvolvimento funcional

Artigo 7.°
Ingresso
O ingresso na carreira faz-se na categoria de técnico de diag-

nostico e terapéutica de 2. classe, mediante concurso de presta-
¢do de provas, ao qual podem candidatar-se os habilitados com
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licenciatura em técnicas de diagndstico e terapéutica em qual-
quer das dreas funcionais previstas no n.° 1 do artigo 4.°, oficial-
mente aprovada, ou com habilitacdes equiparadas, nos termos
previstos na presente lei.

Artigo 8.°

Progressao

A progressao na carreira de técnico de diagnoéstico e terapéu-
tica aplicam-se as regras gerais do regime juridico da funcéo
publica.

Artigo 9.°

Acesso

1. O acesso a categoria de técnico de diagndstico e terapéutica
de 1.% classe depende da realizacdo de concurso de prestacdo de
provas, ao qual podem candidatar-se os técnicos de diagnostico
e terapéutica de 2.” classe com 4 anos de permanéncia na cate-
goria e avaliacdo de desempenho ndo inferior a «Satisfaz», ou
com 3 anos de permanéncia na categoria e avaliacdo de desem-
penho ndo inferior a «Satisfaz Muito».

2. O acesso a categoria de técnico de diagnéstico e terapéuti-
ca principal depende da realizagdo de concurso de prestacao de
provas, ao qual podem candidatar-se os técnicos de diagnéstico
e terapéutica de 1.% classe com 4 anos de permanéncia na cate-
goria e avaliacdo de desempenho nao inferior a «Satisfaz», ou
com 3 anos de permanéncia na categoria e avaliacdo de desem-
penho ndo inferior a «Satisfaz Muito».

3. O acesso a categoria de técnico de diagndstico e terapéuti-
ca assessor depende da realizagdo de concurso de prestagdo de
provas, ao qual podem candidatar-se os técnicos de diagndstico
e terapéutica principal com 4 anos de permanéncia na categoria
e avaliacdo de desempenho nao inferior a «Satisfaz», ou com 3
anos de permanéncia na categoria e avaliagdo de desempenho
nao inferior a «Satisfaz Muito».

4. O acesso a categoria de técnico de diagndstico e terapéu-
tica assessor principal depende da realiza¢do de concurso de
prestacdo de provas, ao qual podem candidatar-se os técnicos de
diagnostico e terapéutica assessores com 9 anos de permanéncia
na categoria e avaliagdo de desempenho ndo inferior a «Satis-
faz» ou com 8 anos de permanéncia na categoria e avaliacao de
desempenho nao inferior a «Satisfaz Muito».

5. As avaliagdes de desempenho referidas nos nimeros ante-
riores s30 as que respeitam aos anos que antecedem imediata-
mente aquele em que se realiza o concurso.

CAPITULO IV

Concursos
Artigo 10.°
Principios gerais

1. O concurso é o processo de recrutamento e selec¢do nor-
mal e obrigatdrio para o pessoal da carreira de técnico de diag-
nostico e terapéutica.
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2. O concurso deve ser realizado no prazo de 2 anos a contar
da data em que o lugar do quadro vagar.

3. Aos concursos aplicam-se as regras gerais do regime juridi-
co da fungao ptblica, sem prejuizo do disposto na presente lei.

Artigo 11.°

Constituiciao e composiciao do juri

1. O juri € constituido por despacho da entidade competente
para autorizar a abertura do concurso.

2. O judri é composto por um presidente e por dois vogais efec-
tivos, sendo designados ainda dois vogais suplentes que substi-
tuem os vogais efectivos nas suas faltas e impedimentos.

3. Os membros do jiri sao nomeados de entre os técnicos de
diagnéstico e terapéutica integrados na carreira de técnico de
diagnéstico e terapéutica da area funcional para a qual é aberto
concurso, salvo situagoes devidamente justificadas.

4. Nenhum dos membros do juri pode ter categoria inferior
aquela para a qual € aberto concurso.

CAPITULOV

Avaliacao de desempenho

Artigo 12.°

Regime de avaliacao

Na avaliacdo do desempenho dos técnicos de diagnédstico e
terapéutica aplica-se o regime de avaliagdo do desempenho dos
trabalhadores da Administragdo Publica.

Artigo 13.°
Conhecimento dos superiores hierarquicos
Os superiores hierarquicos dos notados tém o direito de to-

mar conhecimento da meng¢ao qualitativa que lhes foi atribuida
pelo notador designado.

CAPITULO VI

Regimes de trabalho

Artigo 14.°

Regimes de prestacio de trabalho

Os técnicos de diagndstico e terapéutica prestam trabalho nos
seguintes regimes:

1) Normal;

2) Trabalho por turnos.
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Artigo 15.°

Trabalho normal

1. No regime de trabalho normal os técnicos de diagnéstico e
terapéutica prestam 36 horas de trabalho semanais.

2. O horario de trabalho diario € fixado entre as 8 horas e as
20 horas e o periodo normal de trabalho didrio ndo deve exce-
der as 8 horas e 30 minutos.

3. A prestaga@o de trabalho aos sdbados, domingos ou feriados
é considerada trabalho extraordinario.

Artigo 16.°

Trabalho por turnos

1. O trabalho por turnos é organizado em periodos mensais,
que incluem os sdbados, domingos ou feriados, devendo as horas
de trabalho corresponder ao nimero de horas de trabalho men-
sais prestadas pelos trabalhadores da Administrag@o Publica.

2. A fixacao do horério de trabalho nocturno deve salvaguar-
dar as necessidades de descanso dos técnicos de diagndstico e
terapéutica e o hordrio deve ser distribuido de forma equitativa
atendendo a sua situacdo pessoal e familiar.

3. Os técnicos de diagnéstico e terapéutica tém direito a 2 dias
de descanso semanal, devendo, pelo menos, 1 dos dias coincidir
com o sdbado ou o domingo, em cada periodo de 4 semanas.

4. A prestagdo de trabalho em dia feriado confere ao técnico
de diagndstico e terapéutica o direito a 1 dia de descanso com-
plementar, a gozar nos 30 dias seguintes a data em que o mesmo
ocorre, quando nao seja gozado antecipadamente de acordo
com a escala de trabalho fixada.

5. A duragdo de trabalho de cada turno ndo deve ultrapassar
8 horas e 30 minutos didrias, considerando-se incluidas no pe-
riodo de trabalho as interrup¢des destinadas ao repouso ou a
refeicoes ndo superiores a 30 minutos.

6. Sem prejuizo do disposto no nimero anterior, o trabalho
prestado por turnos ndo pode exceder 12 horas consecutivas.

7. A mudanca de turno sé pode ocorrer apds os dias de des-
canso, salvo casos excepcionais como tal reconhecidos pelo di-
rector dos Servicos de Satde.

8. O trabalho por turnos estd sujeito a autorizacdo prévia do
director dos Servicos de Satde.

9. O regime de trabalho por turnos previsto no regime juridi-
co da funcdo publica nédo € aplicdvel ao trabalho por turnos dos
técnicos de diagndstico e terapéutica.

Artigo 17.°

Disponibilidade permanente

1. Os técnicos de diagndstico e terapéutica podem estar su-
jeitos ao regime de disponibilidade permanente, que consiste
na possibilidade de serem chamados a exercer funcdes fora do
hordrio normal de prestagdo de trabalho.
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para a situac@o de disponibilidade permanente compete ao res-
ponsavel maximo da unidade ou servigo onde exercem fungoes.

Artigo 18.°

Acumulacio de funcgoes e incompatibilidades

1. Os técnicos de diagndstico e terapéutica estdo sujeitos as
regras gerais do regime juridico da fung¢@o publica no que se re-
fere a acumulacdo de fung¢des e incompatibilidades.

2. Aos técnicos de diagnodstico e terapéutica é vedado o exer-
cicio de actividade privada em regime de profissdo liberal.

CAPITULO VII

Formacao profissional

Artigo 19.°

Formacao continua

1. Aos técnicos de diagndstico e terapéutica é garantida a for-
macao continua, independentemente dos servigos ptiblicos onde
exercam fungdes, sem prejuizo das atribuicdes dos Servicos de
Satide nesta matéria.

2. Os técnicos de diagnéstico e terapéutica tém direito a ser
dispensados do trabalho até 36 horas por ano para frequenta-
rem acgdes de formacao profissional ou de investigacao cientifi-
ca.

3. O director dos Servicos de Satde pode autorizar o alarga-
mento do periodo referido no nimero anterior, sempre que dai
resultem beneficios para o servico onde os técnicos de diagnds-
tico e terapéutica exercam fungdes.

4. Os técnicos de diagnéstico e terapéutica que frequentem as
accoes referidas no n.° 2 devem apresentar, no prazo de 30 dias
apds o respectivo termo, relatério da actividade desenvolvida
ou copia do trabalho de investigacdo realizado, sob pena de per-
da da remuneracao correspondente aos dias de dispensa.

5. Compete ao responsdvel maximo de cada unidade ou
servigco onde os técnicos de diagndstico e terapéutica exercem
fungdes planear, programar e avaliar as ac¢des a desenvolver no
ambito da formacao continua.

CAPITULO VIII

Remuneracoes

Artigo 20.°
Vencimentos
Os vencimentos correspondentes as categorias da carreira de

técnico de diagndstico e terapéutica sdo os constantes do mapa
1 anexo a presente lei.
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Artigo 21.°

Subsidio de turno

1. Pela prestacao de trabalho por turnos € devido aos técnicos
de diagnéstico e terapéutica o subsidio de turno.

2. O subsidio de turno € devido por cada periodo de turno, de
acordo com as seguintes situacdes:

1) Para o trabalho entre as 8 horas e as 20 horas aos sabados,
domingos e feriados € atribuido um subsidio de 0,75% do venci-
mento mensal;

2) Para o trabalho entre as 20 horas e as 24 horas ¢ atribuido
um subsidio de 0,75% do vencimento mensal;

3) Para o trabalho entre as 20 horas e as 4 horas ¢é atribuido
um subsidio de 1,25% do vencimento mensal, quando o turno
tenha uma duragao igual ou superior a 4 horas;

4) Para o trabalho entre as 24 horas e as 8 horas, ¢ atribuido
um subsidio de 2% do vencimento mensal, quando o turno te-
nha uma duragéo igual ou superior a 4 horas.

3. Para efeitos do disposto no niimero anterior, ¢ remunerado
como trabalho extraordindrio o tempo de trabalho que exceda
a duracdo normal do turno.

4. Quando forem prestados consecutivamente 2 periodos de
trabalho por turnos € devido pelo trabalho prestado nos 2 tur-
nos o subsidio de turno mais elevado.

5. Nao pode ser atribuido, mensalmente, aos técnicos de diag-
nostico e terapéutica um montante superior a 25% do seu ven-
cimento a titulo de subsidio de turno, ndo podendo os mesmos
ser obrigados a prestar trabalho por turno cujo valor ultrapasse
a referida percentagem.

CAPITULO IX

Equiparacao

Artigo 22.°

Equiparacao de habilitacoes

1. As habilitagdes académicas na drea profissional de diag-
noéstico e terapéutica obtidas no exterior da RAEM, podem ser
equiparadas as habilitacdes obtidas na RAEM, para efeitos de
ingresso na carreira prevista na presente lei.

2. A equiparagdo de habilitagdes depende de aprovacdo em
prova de exame e é concedida por despacho do director dos
Servigos de Saude.

3. Para apreciar os processos de equiparacdo, incluindo a
prova de exame prevista no nimero anterior, é criada junto dos
Servigos de Saide a Comissdo para a Equiparacdo de Habilita-
¢des na Area do Diagnéstico e Terapéutica.

4. Em casos excepcionais, desde que haja interesse relevante
para a RAEM, por despacho do director dos Servigos de Satide,
precedendo apreciagdo curricular e proposta fundamentada
da Comissdo para a Equiparacdo de Habilitagdes na Area do
Diagnéstico e Terapéutica, podem ser equiparadas habilitagoes
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na drea de técnicas de diagndstico e terapéutica, com dispensa
de realiza¢@o de prova de exame, de individuos detentores de
curriculo cientifico, académico ou profissional que ateste capa-
cidade para o exercicio das fungdes profissionais proprias dos
técnicos de diagndstico e terapéutica.

5. Aos individuos a quem forem equiparadas as habilitacoes é
emitido um certificado.

6. A composicido e competéncias da Comissdo referida nos
n.” 3 e 4, bem como os pedidos, a organizacdo das provas de
exame e o modelo de certificado, sdo definidos por despa-
cho do Chefe do Executivo a publicar no Boletim Oficial da
RAEM.

CAPITULO X

Disposicoes finais e transitorias

Artigo 23.°

Concursos ja abertos

O disposto na presente lei ndo prejudica os provimentos de-
correntes de concursos ja abertos e dos que se encontrem no
seu periodo de validade.

Artigo 24.°

Regime de transicao

1. Os técnicos de diagnéstico e terapéutica do quadro, inse-
ridos nas areas previstas no n.° 1 do artigo 4.°, que a data da
entrada em vigor da presente lei estejam habilitados com licen-
ciatura em técnicas de diagnostico e terapéutica oficialmente
aprovada ou cujas habilitagdes sejam equiparadas nos termos
previstos no artigo 22.°, transitam para a carreira constante do
mapa 1 anexo a presente lei, no grau e escaldo correspondente
ao que anteriormente detinham.

2. O disposto no nimero anterior aplica-se, igualmente, aos
técnicos de diagndstico e terapéutica do quadro que a data da
entrada em vigor da presente lei ndo possuam os requisitos ha-
bilitacionais nele referidos, desde que obtenham um minimo de
250 pontos nos cinco itens constantes do mapa 2 anexo a pre-
sente lei, da qual faz parte integrante.

3. Os técnicos de diagndstico e terapéutica do quadro que a
data da entrada em vigor da presente lei ndo reinam as condi-
¢oes referidas nos nlimeros anteriores transitam para a carreira
constante do mapa 3 anexo a presente lei, da qual faz parte inte-
grante, no grau e escaldo correspondente ao que anteriormente
detinham, extinguindo-se o respectivo lugar quando vagar.

4. O contetdo funcional dos técnicos de diagndstico e tera-
péutica na situagdo prevista no nimero anterior compreende
o exercicio das funcdes de natureza técnico-cientifica previstas
nos n.” 1 a 4 do artigo 6.° da presente lei enquadradas em direc-
tivas bem definidas.

5. As disposicdes relativas a progressao, acesso, COncursos,
regime de trabalho, formacao profissional e subsidios, previstas
na presente lei, sdo aplicdveis, com as devidas adaptagdes, aos
técnicos de diagndstico e terapéutica dos Servicos de Saude da
RAEM que se encontrem na situag@o prevista no n.° 3.
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6. Os técnicos de diagnéstico e terapéutica do quadro, logo
que estejam habilitados com licenciatura em técnicas de diag-
nostico e terapéutica das areas funcionais referidas no n.° 1 do
artigo 4.° ou obtenham um minimo de 250 pontos nos cinco
itens constantes do mapa 2 anexo a presente lei, podem reque-
rer ao director dos Servigos de Satide a transicdo para a catego-
ria e o escaldo correspondentes da carreira constante do mapa 1
anexo a presente lei.

7. Os técnicos de diagndstico e terapéutica do quadro que a
data da entrada em vigor da presente lei se encontrem em efec-
tividade de funcdes e que, para efeitos de transi¢do para as no-
vas categorias da carreira de técnico de diagndstico e terapéu-
tica requererem a equiparacdo de habilitagdes em técnicas de
diagnéstico e terapéutica, sdo dispensados da prova de exame,
competindo a Comissao para a Equiparacdo de Habilitagdes na
Area do Diagnéstico e Terapéutica efectuar uma apreciagdo ca-
suistica das habilitagdes e curriculo profissional de que estes sdo
detentores, com vista a equiparacio de habilitagdes.

Artigo 25.°

Regra de transicao

Os técnicos de diagndstico e terapéutica de 2.% classe, 1.% clas-
se, principal e especialista transitam para as novas categorias
de técnico de diagnéstico e terapéutica de 2.* classe, 1.* classe,
principal, assessor ou especialista constantes dos mapas 1 ou 3
anexos a presente lei, consoante o caso.

Artigo 26.°

Trabalhadores no topo da carreira

1. Os técnicos de diagnéstico e terapéutica inseridos nas dreas
previstas no n.° 1 do artigo 4.°, que a data da entrada em vigor
da presente lei, se encontrem no udltimo escaldo da respectiva
carreira tém direito a que lhes seja contado todo o tempo de
servigo prestado nesse escaldo e categoria para efeitos de acesso
€ progressao.

2. Os trabalhadores referidos no nimero anterior transitam
para a categoria e escaldo que lhes corresponder nos termos das
regras de acesso e progressdo previstas na presente lei.

3. O tempo de servico que exceder o nimero de anos neces-
sdrios ao posicionamento no escaldo resultante da transicao
prevista no nimero anterior conta para efeitos de progressao ao
escaldo seguinte.

Artigo 27.°

Técnicos de diagnéstico e terapéutica das areas cinesiolégica,
radionuclear e dietética

1. Os técnicos de diagnostico e terapéutica do quadro das dreas
cinesioldgica, radionuclear e dietética que a data da entrada em
vigor da presente lei ndo retinam as condigdes de transicdo para
a carreira de técnico superior de saude, caso obtenham um mi-
nimo de 250 pontos nos cinco itens constantes do mapa 2 anexo
a presente lei, podem transitar para a carreira constante do
mapa 1 anexo a presente lei, no grau e escaldo correspondente
ao que anteriormente detinham, extinguindo-se o respectivo
lugar quando vagar.
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2. Os técnicos de diagndstico e terapéutica do quadro das dreas
cinesioldgica, radionuclear e dietética que a data da entrada
em vigor da presente lei ndo retinam as condigdes referidas no
numero anterior transitam para a carreira constante do mapa
3 anexo a presente lei, no grau e escaldo correspondente ao
que anteriormente detinham, extinguindo-se o respectivo lugar
quando vagar.

3. Os técnicos de diagndstico e terapéutica referidos nos nu-
meros anteriores caso, no prazo de 2 anos a contar da data da
entrada em vigor da presente lei, obtenham licenciatura em téc-
nicas de diagndstico e terapéutica nas areas cinesioldgica, radio-
nuclear ou dietética, podem requerer ao director dos Servicos
de Saude a transi¢do para a categoria e o escaldo corresponden-
tes da carreira de técnico superior de sadde.

Artigo 28.°

Formalidades da transicao

As transi¢des operam-se por lista nominativa, aprovada
por despacho do Chefe do Executivo, independentemente de
quaisquer formalidades, salvo publicagdo no Boletim Oficial da
RAEM.

Artigo 29.°

Efeitos da transicao

1. As transic¢des a que se referem os n.” 1 a 3 e 7 do artigo 24.°
e osn.” 1 e 2 do artigo 27.° produzem efeitos a partir da data da
entrada em vigor da presente lei.

2. As transicdes a que se referem o n.° 6 do artigo 24.°e o n.°3
do artigo 27.° produzem efeitos a partir da data de publicacio
no Boletim Oficial da RAEM da autorizagdo do pedido pelo
director dos Servigos de Satde.

3. Para efeitos de progressdo e acesso, ap0s a transi¢ao, é con-
tado como prestado na carreira, categoria e escaldo do quadro
o tempo de servigo prestado pelos técnicos de diagndstico e
terapéutica, sendo igualmente considerada a sua avaliagdo de
desempenho.

Artigo 30.°

Pessoal fora do quadro

1. As alteragdes decorrentes da presente lei sdo extensivas
aos técnicos de diagndstico e terapéutica contratados além do
quadro e assalariados e efectuam-se por simples averbamento
no instrumento contratual, a enviar a Direc¢gdo dos Servicos de
Administracdo e Funcio Publica, adiante abreviadamente de-
signada por SAFP, para acompanhamento.

2. Para efeitos de progressdo e acesso, ¢ contado como presta-
do na carreira, categoria e escaldo do quadro o tempo de servi-
¢o prestado pelos técnicos de diagndstico e terapéutica a que se
refere o ndmero anterior que se candidatem e sejam aprovados
em concurso para lugares do quadro, a abrir no prazo de 2 anos,
contado da data da entrada em vigor da presente lei.

3. Os técnicos de diagndstico e terapéutica referidos no nu-
mero anterior ndo aprovados nos concursos a que concorram
mantém a situagdo anterior até ao termo do contrato.
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Artigo 31.°

Contratos individuais de trabalho em vigor

1. Os contratos individuais de trabalho celebrados antes da
data da entrada em vigor da presente lei e as suas renovagodes
continuam sujeitos a disciplina emergente desses contratos.

2. As partes, por sua iniciativa e mituo acordo, podem optar
por celebrar um novo contrato individual de trabalho regido
pela presente lei.

3. A opcdo referida no nimero anterior deve ser exercida no
prazo de 180 dias a contar da data da entrada em vigor da pre-
sente lei, retroagindo os efeitos do novo contrato a essa data.

4. Os contratos referidos no n.° 2 sdo celebrados tendo por re-
feréncia o desenvolvimento das carreiras constantes dos mapas
1 ou 3 anexos a presente lei, tendo em conta, respectivamente,
as habilitacdes académicas ou profissionais legalmente exigidas,
mantendo os trabalhadores a categoria e escaldo anteriormente
detidos.

5. Nos casos previstos no n.° 2 o tempo de servico, para efeitos
de progressao e acesso, € contado a partir da data de produgao
de efeitos dos novos contratos.

Artigo 32.°
Quadro de pessoal
O quadro de pessoal constante do mapa anexo ao Decreto-
-Lei n.° 81/99/M, de 15 de Novembro, no que se refere ao grupo
de pessoal técnico de satdde, é alterado no prazo de 365 dias a

contar da data da entrada em vigor da presente lei, apds parecer
do SAFP.

Artigo 33.°

Encargos

Os encargos financeiros decorrentes da execucdo da presente
lei sdo suportados por conta das disponibilidades existentes no
or¢amento privativo dos Servicos de Satide e, se necessdrio, pe-
las dotagdes que a Direccdo dos Servigos de Finangas mobilizar
para este efeito.

Artigo 34.°

Revogacio

E revogada a Lei n.° 10/95/M, de 31 de Julho.

Artigo 35.°

Entrada em vigor

1. A presente lei entra em vigor no dia seguinte ao da sua pu-
blicacio.
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2. As valorizacdes indicidrias decorrentes das transi¢des a que
se referem os n.”* 1 a 3 do artigo 24.°, o artigo 26.°e¢ os n.” 1 ¢
2 do artigo 27.° e das alteracdes a que se refere o artigo 30.°
retroagem a 1 de Julho de 2007, e incidem, apenas, sobre o
vencimento unico, tendo os trabalhadores direito a receber um
montante pecunidrio equivalente a diferenca entre os indices
correspondentes a categoria e escaldo resultantes da transicao
e os indices correspondentes a categoria e escaldo detidos an-
tes da transicdo.

Aprovada em 12 de Agosto de 2010.
O Presidente da Assembleia Legislativa, Lau Cheok Va.
Assinada em 19 de Agosto de 2010.

Publique-se.

O Chefe do Executivo, Chui Sai On.

ANEXO
Mapa 1

(a que se referem os artigos 5.° e 20.% os n.” 1 e 6 do artigo 24.°,
o artigo 25.%, o n.” 1 do artigo 27.° e o n.’ 4 do artigo 31.°)

ERITERTE Carreira de técnico de diagnéstico e terapéutica
e . Escalao
B i ANe Grau Categoria
1 2 3 4 1.° ] 2° | 3° | 4°
s e 5 Técnico de diagndstico e te-
5 | HBEMEHRENT R 715 | 735 o o rapéutica assessor principal | 715 | 735 | — | —
S . 4 Técnico de diagndstico e te-
4 | ERRREDER 625 | 645 | 665 | 685 rapéutica assessor 625 | 645 | 665 | 685
- _ 3 Técnico de diagndstico e te-
EZ3 o= .
3 |FRRREEA 560 | 580 | 600 rapéutica principal 560 | 580 | 600 | —
- - 2 Técnico de diagndstico e te-
N = -
2 SRREA 495 1 515 ] 535 rapéutica de 1.% classe 495 | 515|535 | —
s ey 1 Técnico de diagndstico e te-
1 | ZERE = 430 | 450 | 470 — .
SRREAN rapéutica de 2." classe 430 | 450 | 470 | —
x_
(BTTMIREZRMEERR  URE -+ EIRE—RAEE)
1HR 1 2 3 4 5
B2 R | B RS R R AR — R 21207 © | SRR E R PREIT B AR | 2R 2
FtraRTE 2 LI80ST Ry - TAEF#
DE| 100 | >3FH = AERE TS AR E 120 | E5/NREFLSY —ik 10 | fEEREZHE R
T ( BTIFE—%
> QA AH < 34 RS HR R ff ke A R A 110 —#k 20 N
Fites
> 14{H = 26 R Bl i A4 ARAE 100 Elid 25
= 12 R ek AR e 80 Rk 30
>6fffl HH <1EZB B s ERE | 40
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Mapa 2

(a que se referem os n.”*2 e 6 do artigo 24.° e o n.’ 1 do artigo 27.°)

1 2 3 4 5
Curso Basico | Curso de Técnicas de Diag- | Formac¢do Conti- | Categorias de Técnico de | Experiéncia profissio-
Item | j¢ T¢cnicas | nostico e Terapéutica ou de | nua de Técnicas de | Diagnéstico e Terapéutica | nal na drea das Técni-
de Diagndsti- | Satide Pés-Basico — limite | Diagnostico e Tera- cas de Diagndstico e
co e Terapéu- | maximo de 120 valores péutica — limite méa- Terapéutica
tica ximo de 80 valores
Curso de Técnicas | 120 | Por cada 5 horas € | 2.% classe 10 | Por cada ano inteiro de
de Diagnéstico e atribuido 1 valor exercicio do cargo de
Terapéutica ou de Técnico de Diagndstico e
Sadde com duragao Terapéutica s@o atribuidos
>3 anos e = 4 anos 6 valores
Curso de Técnicas | 110 1. classe 20
de Diagnéstico e
Terapéutica ou de
Sadde com duragao
>2 anos e = 3 anos
Curso de Técnicas | 100 Principal 25
de Diagnéstico e
Valor | 100 Terapéutica ou de
Satdde com duragao
>1anoe =2 anos
Curso de Técnicas | 80 Especialista 30
de Diagnéstico e
Terapéutica ou de
Satde com duracdo
=1ano
Curso de Técnicas | 40
de Diagnéstico e
Terapéutica ou de
Satde com duracdo
> 6 meses e <1 ano
== Mapa 3
(E-TMRE=M » B+HF - F-+EIFEZTK (a que se referem o n.’ 3 do artigo 24.°, o artigo 25.°, 0 n.° 2 do
B —(REIYERFRIER ) artigo 27.° e o n.° 4 do artigo 31.°)
. Escalao
ek PS5 Grau Categoria
i B 4% 1.2 2° 32|40
1 2 3 4 5 Técnico de diagndstico e terapéu-
B B} tica especialista principal 560 | 580 | 600 | 620
5 |EFERHEHREGIE | 560 | 580 | 600 | 620 - o N
4 Técnico de diagndstico e terapéu-
s o i iali 251|545 —
4 |BEBEEE 505 525 545 B tica especialista 505 525|545
3 Técnico de diagndstico e terapéu-
3 | EHEREREE 450 | 470 | 490 | — tica principal 45014701490 | —
2 Técnico de diagndstico e terapéu-
2 | HERREENE 400 | 420 | 440 | - tica de 1." classe 400 | 420 | 440 | —
- _ 1 Técnico de diagndstico e terapéu-
—EESH o= _
1| =S a 350 | 370 | 390 tica de 2.2 classe 350 1370|390 —






